
  

259/2014 ς 15/ 10/2014 



 

Pág. 2 
  

INDÍCE  

 

  

1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  
1.1 - PAUTA DAS REUNIìES ORDINĆRIAS, EXTRAORDINĆRIAS E SOLENES ééééé.. 03 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS E COMPLEMENTARES éééééééééééé.. 03 
1.3 - PROJETOS DE RESOLU¢ëO ééééééééééééééééééééééééé... 03 
1.4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ééééééééééééééééééééé 03 
1.5 - PROJETO DE EMENDA A LEI ORGĄNICA ééééééééééééééééééé... 03 
1.6 - EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETROS LEGISLATIVOS E 

PROJETOS DE EMENDAS A LEI ORGĄNICA éééééééééééééééééééé... 03 
1.7 - REQUERIMENTOS éééééééééééééééééééééééééééééé 03 
1.8 ï INDICA¢ìES éééééééééééééééééééééééééééééééé. 03 
1.9 ï MOÇÕES éééééééééééééééééééééééééééééé...ééé. 03 
1.10 - PROPOSI¢ëO DE LEI éééééééééééééééééééééééééééé. 03 
1.11 ï RESOLU¢ìES ééééééééééééééééééééééééééééééé. 06 
1.12 - DECRETOS LEGISLATIVO éééééééééééééééééééééééééé 06 
1.13 - EMENDA A LEI ORGÂNICA ééééééééééééééééééééééééé. 06 
1.14 - REQUERIMENTO DE USO DE TRIBUNA éééééééééééééééééééé 06 
1.15 - DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES À TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA OU REUNIÃO 

DOS VEREADORES ééééééééééééééééééééééééééé 06 
1.16 - ATA DAS REUNIÕES éééééééééééééééééééééééééééé.. 06 

2 ï DOCUMENTOS PROCESSOS DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
2.1 - SOLICITA¢ëO DE OR¢AMENTOS ééééééééééééééééééééééé 07 

2.2 ï OR¢AMENTOS ééééééééééééééééééééééééééééééé. 07 

2.3 - EDITAL DE LICITA¢ëO ééééééééééééééééééééééééééé.. 07 

2.4 - ADJUDICA¢ëO DE PROCESSO LICITATčRIO ééééééééééééééééé... 07 

2.5 - HOMOLOGA¢ëO DE PROCESSO LICITATčRIO ééééééééééééééééé 07 
2.6 ï CONTRATOS éééééééééééééééééééééééééééééééé. 07 
2.7 - EXTRATO DE CONTRATO éééééééééééééééééééééééééé.. 07 

2.8 - AVISO DE DISPENSA/INEXIBILIDADE DE LICITA¢ëO ééééééééééééé... 07 
2.9 ï DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES AOS PROCESSO DE LICITAÇÕES E 

COMPRASéééééééééééééééééééééééééééééééééé é... 07 

3 ï DOCUMENTOS CONTÁBEIS E OUTROS 
3.1 - BALANCETES MENSAIS éééééééééééééééééééééé...éééé.. 07 

3.2 - DETALHAMENTO DE RECEITAS E DESPESAS éééééééééééééééé..é 07 
3.3 ï PORTARIAS éééééééééééééééééééééééééééééééé... 08 
3.4 ï DEMAIS DOCUMENTOS CONTĆBEIS, INFORMATIVOS ééééééééééé.éé 08 



 

Pág. 3 
  

1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES  

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

EM BRANCO 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  
REQUERIMENTO Nº 122/2014, DE 14 DE OUTUBRO DE 2014. 

O vereador que a este subscreve, requer do senhor Prefeito Municipal, que seja feito dois quebra-molas na rua da Paciência, no povoado de Celso 

Bueno, pois o trânsito está intenso e os veículos passa em alta velocidade. 

Monte Carmelo, 14 de outubro de 2014. 

GLACIR DALL AGNOL ï TIRE 

           Vereador 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO  

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.384 DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 

ñALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI NÜ 1193 DE 03 DE JULHO DE 2014. 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU  a seguinte Lei: 

Art. 1º- O artigo 3º; art. 6º; § 1º do art. 8º; § 1º do art. 12; art. 14; parágrafo único do art. 19; incisos I, VIII e XX do art. 26; inciso III 

do art. 30; incisos III e VI do art. 32; §1º do art. 35; inciso I do art. 36; inciso XIII do art. 50; incisos IV, VI e VII do art. 55; art. 56; art. 58; inciso 

III do art. 64; al²nea ñfò do inciso II, al²ena ñbò do inciso IV, al²nea ñbò do inciso V, todos do art. 66;  inciso V do art. 67; § 2º do art. 69; art. 70; art. 
74; art. 75; § 2º do art. 76; art. 77; art. 79; art. 80 e art. 89, todos da Lei nº 1193 de 03 de julho de 2014, passam a vigorar com as seguintes redações: 

ñArt. 3Ü - As atividades de planejamento, gerenciamento e fiscalização do serviço de que trata esta Lei, serão exercidas 

exclusivamente pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, na qualidade de Órgão Gerenciador. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano deverá expedir os documentos e certidões relativas aos permissionários, 

que viabilizem o acesso a subsídios, descontos e isenções, inerentes ao exercício da profissão. 

 

Art. 8º ..................................................... 

§ 1º - A alteração no número de permissão para o Serviço de Transporte Individual de Passageiros do Município somente será 

autorizada pelo Prefeito de Monte Carmelo após estudos da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano que comprovem sua 

viabilidade técnica e econômica, respeitado o devido processo licitatório. 

.............................................................. 

Art. 12...................................................... 

§1º - A desistência deverá ser comunicada formalmente à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. 

................................................................ 
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Art. 14 ï A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano manterá registros de todos os condutores permissionários e auxiliares do 

Sistema de Táxi. 

Art. 19.................................................. 

Parágrafo único ï A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano elaborará a planilha dos cálculos da tarifa taximétrica 

considerando os custos de operação, de manutenção, remuneração do condutor, depreciação do veículo e justo lucro do capital 

investido, de forma que seja assegurada a estabilidade financeira relativa à prestação do serviço. 

Art. 26.................................................. 

I ï fornecer à Secretaria de Planejamento Urbano dados estatísticos e quaisquer outras informações que forem solicitadas para fins 

de controle e fiscalização; 

............................................................. 

VIII ï manter o veículo em boas condições de tráfego, segurança, higiene e conservação, atendendo também os padrões de 

programação visual definidos pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 

.............................................................. 

XX ï permitir e facilitar a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano o exercício de suas funções, inclusive o acesso ao veículo e 

locais onde o mesmo estiver; 

............................................................. 

Art. 30.................................................... 

............................................................... 

III ï solicitar junto à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano certidões, declarações e demais documentos que possibilitem a 

comprovação da atividade de condutor autônomo de veículos de transporte individual de passageiros por táxi, bem como propiciar a 

obtenção de isenções, subsídios e descontos inerentes à profissão. 

Art. 32.................................................... 

............................................................... 

III ï selo de vistoria ou documento equivalente, outorgado pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, que demonstre a 

regularidade do veículo junto ao órgão credenciador; 

................................................................ 

VI ï d²stico ñ£ PROIBIDO FUMARò, conforme indica­«o da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 

.............................................................. 

Art. 35..................................................... 

§1º - Os prazos previstos nos incisos II, III e IV deste artigo poderão ser prorrogados por igual período a critério da Secretaria de 

Planejamento Urbano. 

................................................................ 

Art. 36...................................................... 

I ï selo de vistoria ou documento equivalente, destinado a representar a regularidade dos veículos destinados à execução do serviço 

em táxi, sendo a elaboração, confecção e distribuição de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. 

............................................................... 

Art. 50...................................................... 

................................................................. 

XIII ï regulamento interno próprio, com visto de anuência da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. 

................................................................. 

Art. 55....................................................... 

.................................................................. 

IV ï apresentar junto a Secretaria de Planejamento Urbano qualquer alteração do estatuto ou do contrato, bem como quanto aos 

permissionários integrantes, no prazo de até quinze dias, contados da data da alteração; 

................................................................... 

VI ï não obstar aos agentes da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano a fiscalização da Empresa/cooperativa de rádio-táxi; 

VII ï tratar com urbanidade os clientes, os agentes de fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e ao público em 

geral; e 

................................................................... 

Art. 56 ï No caso de desistência da prestação de serviços de rádio-táxi, a cooperativa ou empresa deverá solicitar por escrito o 

cancelamento da autorização a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, no prazo de até dez dias após o encerramento das 

atividades. 

Art. 58 ï A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano deverá em caso de pedido de desistência formulado pela cooperativa ou 

empresa de rádio-táxi ou cancelamento da autorização, promover vistoria nos veículos da frota para fins de verificação da retirada 

dos equipamentos de rádio comunicação, na sede ou no escritório da cooperativa ou empresa. 

Art. 64 ï A cada 20 (vinte) pontos, o condutor será submetido ao Curso de Reciclagem, ministrado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano, ou entidade credenciada; e 

.............................................................. 

III ï na hipótese do condutor completar quarenta pontos em seu prontuário, a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

instaurará processo administrativo para apurar o interesse da Administração em manter a permissão ou o cartão de identificação do 

condutor auxiliar, se for o caso. 
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.............................................................. 

Art. 66................................................... 

.............................................................. 

II ï GRUPO B: 

.............................................................. 

f) cobrar tarifa diferente daquela estabelecida pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 

............................................................... 

IV ï GRUPO D: 

............................................................... 

b) utilizar veículo em sistema de lotação, sem permissão expressa da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 

............................................................... 

V ï GRUPO E: 

................................................................ 

b) o condutor permissório consentir que motoristas não cadastrados junto à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano conduzam 

veículos de táxi na qualidade de preposto, empregado ou auxiliar; 

............................................................... 

Art. 67...................................................... 

................................................................. 

V ï às infrações constantes do GRUPO E caberá, conforme decisão da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, em processo 

administrativo: 

.................................................................. 

Art. 69........................................................ 

................................................................... 

§ 2º - Para a condução dos processos administrativos será nomeada, por portaria do Secretário Municipal de Planejamento Urbano, 

uma comissão composta por três membros, todos servidores efetivos do quadro de pessoal do Município e respectivos suplentes. 

Art. 70 ï As penalidades previstas para os grupos neste Capítulo, serão aplicadas pelo Secretário Municipal de Planejamento 

Urbano, exceto as previstas para o grupo E, que serão aplicadas pelo Prefeito. 

 

Art. 74 ï A autuação homologada será transformada em penalidade pelo Secretário Municipal de Planejamento Urbano, que 

ordenará a expedição da notificação ao condutor permissionário. 

Art. 75 ï É assegurado ao autuado o direito de requerer ao Secretário Municipal de Planejamento Urbano, via protocolo geral do 

Município, em defesa de seu direito. 

Art. 76...................................................... 

................................................................. 

§ 2º - Serão indeferidas as diligências consideradas desnecessárias ou impraticáveis, a critério do Secretário Municipal de 

Planejamento Urbano. 

................................................................. 

Art. 77 ï A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano poderá determinar providências para esclarecimento dos fatos narrados no 

processo. 

Art. 79 ï A impugnação à autuação, poderá ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da notificação, mediante 

requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Planejamento Urbano. 

Art. 80 ï Do conhecimento da aplicação da penalidade o condutor permissionário poderá interpor Pedido de Reconsideração, via 

protocolo geral do Município, junto a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, no prazo máximo de 10 (dez) dias da 

notificação, não podendo ser prorrogado. 

Art. 89 ï A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano poderá baixar normas de natureza complementar à presente Lei. 

Art. 2º- Ficam revogados o § 2º, § 3º e § 4º do art. 9º; § 1º, § 2º, § 3º, § 4º, § 5º e § 7º do art. 10, § 4º do art. 16, todos da Lei 1193 de 03 

de julho de 2014. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  Monte Carmelo, 15 de outubro de 2014. 

GIDEON PENA ROCHA  

Presidente 

 
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.393 DE 24 DE SETEMBRO DE 2014. 

INCLUI META E OBJETIVO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O ANO DE 2014, NO PLANO PLURIANUAL, E ABRE 

CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE DO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO-MG NO VALOR DE R$ 27.633,00 (VINTE E 

SETE MIL, SEISCENTOS E TRINTAE TRÊS REAIS) PARA PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO DO NORTE ï 

CISTRI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU a seguinte Lei: 


